PARECER Nº 1524, DE 2014
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1073, DE 2014
De autoria do nobre João Paulo Rillo e outros, o projeto em epígrafe dispõe sobre a Política Estadual de Participação Social e o Sistema Estadual de Participação e dá outras providências.

Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 

Na sequência, de acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 c.c. artigo 68, ambos do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento. 
Assim, na condição de Relator designado, cabe-nos analisar da propositura quanto ao mérito e ao aspecto financeiro-orçamentário, conforme preceituado nos §§ 8° e 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Ao fazê-lo, verificamos que a medida merece prosperar, uma vez que a participação social consiste no núcleo fundamental do estado democrático de direito. Com efeito, a administração pública deve ser regida pela participação popular, não apenas indireta, através da eleição de representantes, mas através de mecanismos que garantam a participação direta dos cidadãos. 

Nota-se, também, que a propositura em tela, além de possibilitar a participação popular direta, é um importante instrumento para assegurar a transparência na gestão das contas e políticas públicas. Assim, permite um maior controle social sobre as decisões, aproximando as relações entre o estado e os cidadãos. 
Do ponto de vista orçamentário, é possível inserir referidos gastos na lei orçamentária vigente, nas dotações orçamentárias previstas para a Casa civil (órgão 28000).
Nesse sentido, ainda, o projeto se mostra conveniente e oportuno ao pretender promover a efetiva participação social dos cidadãos paulistas.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1.073, de 2014.

a) Sarah Munhoz – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável. 
Sala das Comissões, em 3/12/2014

a) Ramalho da Construção – Presidente
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